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de concertação administrativa e atuação do Estado em rede. Nesse sen-
tido, ao examinar a juridicidade do projeto de lei que resultou na Lei nº 
13.655, de 2018, que introduziu modificações na LINDB, a Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania da Câmara de Deputados assim 
se pronunciou sobre a o tema:
 
“No tocante aos arts. 26 e 27 do projeto, conforme consignado no 
Parecer (SF) nº 22, de 2017, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal, seu objetivo, de fato, é o reforço da prá-
tica da administração pública consensual ou dialógica, uma concepção 
moderna de Estado, que preza pela cultura do diálogo entre a sociedade 
e os órgãos e entes públicos, em contraponto à administração pública 
monológica, resistente a esse processo comunicacional. (...) Tais dis-
positivos buscam uma aproximação entre o administrador e o cidadão, 
permitindo que estes, por meio do diálogo e do consenso, encontrem 
soluções que atendam à eficiência administrativa, respeitando-se os 
direitos e garantias individuais”. [39]
 
Como se vê, há farta legislação reconhecendo o fenômeno da expansão 
do consensualismo na Administração Pública, o que, para a doutrina 
estrangeira, “implica a substituição das relações baseadas na imposi-
ção e na autoridade por relações fundadas sobre o diálogo e na busca 
do consenso”[40]. E nesse sentido, é preciso não perder de vista o fato 
de que:
 
 “(...) a consensualidade não oferece riscos aos princípios da legalidade, 
da indisponibilidade do interesse público ou da supremacia do interesse 
público. Ao contrário, visa concretizá-los de forma mais adequada e 
eficiente, em vista das novas características sociais”.[41]
 
Decerto que remanescem, no âmbito de conflitos que envolvem direitos 
indisponíveis, aspectos em relação aos quais há possibilidade de tran-
sacionar ou acordar. O ordenamento jurídico não esgota todas as possi-
bilidades de garantia ou de exercício do direito, havendo espaços, por 
exemplo, quanto à forma mais efetiva de se cumprir o que está determi-
nado em lei, sendo certo que disponibilidade não equivale a transigibi-
lidade. É possível, por exemplo, que o Poder Público, no exercício da 
atividade de fomento, faça doação de imóvel a particular para que este 
implante, ali, determinado empreendimento, de interesse público.[42]

Essa mesma compreensão, nos idos do ano de 2002 – e, portanto, muito 
antes das inovações legislativas, que vieram para incentivar e estabe-
lecer, como opções para a Administração Pública atuar de forma efi-
ciente, a conciliação e a mediação[43] – o Supremo Tribunal Federal 
já se posicionava pela legitimidade de acordo firmado por municipali-
dade, como se extrai da posição externada pela Ministra Ellen Gracie, 
ao fixar a validade de uma transação, ao entendimento de que:
 
Em regra, os bens e o interesse público são indisponíveis, porque per-
tencem à coletividade. É, por isso, o Administrador, mero gestor da 
coisa pública, não tem disponibilidade sobre os interesses confiados 
à sua guarda e realização. Todavia, há casos em que o princípio da 
indisponibilidade do interesse público deve ser atenuado, mormente 
quando se tem em vista que a solução adotada pela Administração é a 
que melhor atenderá à ultimação deste interesse. Assim, tendo o acór-
dão recorrido concluído pela não onerosidade do acordo celebrado, 
decidir de forma diversa implicaria o reexame da matéria fático-pro-
batória, o que é vedado nesta instância recursal (Súm. 279/STF).[44] 
 
Ao seu turno, a arbitragem, como forma de heterocomposição de confli-
tos, também se constitui em legítimo instrumento de que se pode valer 
a Administração Pública, nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei nº 9.307/96, 
com a redação da Lei nº 13.129/2015.[45] É prevista no art. 23-A da 
Lei nº 8.987/95, incluído pela Lei nº 11.196/2005, como mecanismo 
privado hábil para resolução de disputas decorrentes ou relacionadas 
a contratos de concessão, a ser realizada no Brasil e em língua portu-
guesa, nos termos da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996.[46]  
A arbitragem, no atual estágio legislativo, é reconhecida pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça como instrumento viável para ser adotado pela 
Administração Pública, direta e indireta, bem como da arbitrabilidade 
nas relações societárias, a teor das alterações promovidas pelas Leis nº 
13.129/2015 e 10.303/2001.[47]
O mesmo Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de controvér-
sia relativa a reequilíbrio econômico-financeiro de contrato administra-
tivo, precedido de licitação,  após firmar que, tanto a doutrina como a 
jurisprudência já sinalizaram no sentido de que não existe óbice legal 
na estipulação da arbitragem pelo poder público, notadamente pelas 
sociedades de economia mista, consagrou o entendimento de que o res-
tabelecimento de equilibro econômico e financeiro de contrato admi-
nistrativo tem caráter eminentemente patrimonial e, portanto, constitui 
direito disponível para fins de aferição quanto ao cabimento e prevalên-
cia da arbitragem.[48]
Por fim, e não menos importante, convém discorrer sobre a atua-
ção do Advogado Público em juízo, no contexto das competências 
aqui mencionadas e da discricionariedade administrativa (técnica e 
administrativa).
Conforme se referiu acima, são atividades  privativas  de advocacia a 
postulação ao Poder Judiciário e aos juizados especiais, bem como as 
atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas, nos termos do 
art. 1º, incisos I e II, da Lei nº 8.906/94, sendo o advogado indispensá-
vel à administração da justiça (art. 3º), cujo exercício da atividade de 
advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são pri-
vativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
Os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da 
Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consul-
torias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das 
respectivas entidades de administração indireta e fundacional exercem 
atividade de advocacia e se sujeitam-se ao regime da Lei nº 8.906/94, 
além do regime próprio a que se subordinem.
Este regime próprio a que estão subordinados os Procuradores do 
Estado, aliado ao ente público que “presentam” em Juízo ou extrajudi-
cialmente, é o que os distingue dos advogados privados, eis que a legi-
timidade que detém o advogado público para representar a pessoa jurí-
dica de direito público decorre diretamente do texto constitucional, o 
que não afasta a natureza inerente à atividade de advocacia.
Nesse sentido, os(as)  Advogados(as) Públicos(as) estão submetidos a 
todas as regras atinentes ao exercício da advocacia, integrando obriga-
toriamente a Ordem dos Advogados do Brasil, arcando cada qual com 
o pagamento de suas anuidades, submetendo-se aos deveres e sendo 
destinatários das prerrogativas enunciadas no Estatuto da Ordem. Em 
outras palavras, são advogados como quer a própria Constituição, no 
Título da Seção 11, do Capítulo IV e seus artigos subsequentes (arts. 
131 e 132), com todos os ônus e bônus da profissão.
Conclui-se, pois, que os(as) Procuradores(as) do Estado, como 
advogados(as) que são, em sua atuação judicial e extrajudicial, quer 
seja na elaboração de impugnações, defesas e recursos, quer seja no 
assessoramento jurídico à solução consensual de conflitos,   previa-
mente ou de forma intercorrente em processo judicial, fazendo análise 
jurídica prévia à celebração de compromissos para eliminar incertezas 
e irregularidades, não têm modificada a natureza da atividade que exer-
cem: advocacia típica.
É bem de se ver, inclusive, que o Estatuto da OAB não faz qualquer 
distinção entre a figura do advogado privado com o público. E muito 
embora a atuação desse último se dê nos limites de suas competências 
institucionais, é certo e inarredável que seu mister continua possuindo 
caráter estritamente jurídico.
Dito de outro modo, o(a) advogado(a), público(a) ou privado(a), não 
pode ser chamado(a) a responder pelas escolhas daquele que representa, 
não tendo qualquer responsabilidade sobre o mérito de acordos, ajustes, 
compromissos ou adequação das alternativas eleitas pelo(a) gestor(a) 
ou cliente. No âmbito do direito público, todo esse conjunto de coisas 
se insere no rol de competências que recaem exclusivamente sobre o(a) 
gestor(a), a quem compete exercitar, por sua própria conta, sem inter-
venção do(a) Procurador(a) do Estado, todos os juízos de natureza téc-
nica, financeira, orçamentária e de escolha da melhor opção de política 
pública, conforme ao direito.
PROPOSIÇÕES CONCLUSIVAS
  
Diante da fundamentação expendida, em resposta à consulta, podem-se 
estabelecer as seguintes diretivas:
 
i. A natureza privativa das competências de representação judicial e 
extrajudicial e de consultoria e assessoramento jurídico do Estado pela 
Advocacia-Geral do Estado decorre diretamente do texto constitucio-
nal, conforme a consolidada jurisprudência do Supremo Tribunal Fede-
ral, nos termos do art. 132 da CR/88 e 128 da CEMG, encontrando 
respaldo, ainda, no caso de Minas Gerais, nas LCs nº 151/2019, nº 
83/2005 e nº 75/2004 e respectivos regulamentos, bem como do Esta-
tuto da OAB, Lei 8.906/1994.
 

ii. Compete privativamente ao Advogado-Geral do Estado de Minas 
Gerais dirimir divergências ou conflitos de natureza jurídica entre 
assessorias e/ou procuradorias e Procuradores e rever orientações jurí-
dicas para atualizá-las, harmonizá-las com leis novas e com a evolução 
jurisprudencial.
 
iii. Sempre que houver dúvidas de natureza jurídica é a Advocacia- 
Geral do Estado o órgão competente para, com exclusividade, estabe-
lecer a devida orientação à administração ativa e revê-la, quando for 
o caso.
 
iv. O presente parecer, de natureza interpretativa, não estabelece nova 
orientação nem altera orientação jurídica já estabelecida pela AGE. Ao 
mesmo tempo, ele confere fundamento de validade e orienta eventuais 
invalidações de atos e processos pretéritos, praticados e decididos com 
usurpação das competências privativas da instituição, de representação 
judicial e extrajudicial e de consultoria e assessoramento jurídico do 
Estado de Minas Gerais.
 
v. Não se pode afirmar a existência de conflito entre posições de natu-
reza técnica e jurídica, dada a distinção de áreas de conhecimento e o 
regime de competências segregados por área de atuação entre órgãos 
e entidades estaduais, inclusive entre setores administrativos de um 
mesmo órgão ou entidade.
 
vi. A valoração de elementos de natureza técnica pode, contudo, 
abrir espaço para decisões distintas, permitindo, legitimamente,  ao 
(à) gestor(a) público(a), na esfera de sua competência, fazer opção 
que exija valoração jurídica sob outra perspectiva, sem significar que 
esse exame de natureza jurídica se confunda com aspectos de natu-
reza técnica e/ou possa prejudicar ou interferir no dever que toca ao (à) 
gestor(a) público(a) de decidir, na esfera da discricionariedade adminis-
trativa ou técnica e com obediência aos princípios fundantes do Estado 
de Direito Democrático e aos princípios fundamentais e regras consti-
tucionais e infraconstitucionais.
 
vii. O plexo de competências da Advocacia-Geral do Estado, centrado 
no controle de juridicidade de atos e processos administrativos e na 
representação judicial extrajudicial do Poder Executivo do Estado, 
abrange suas atribuições clássicas e não se modifica ou se desnatura 
quando do exercício de outra faceta de suas atribuições, como de parti-
cipação em reuniões, assessoramento para elaboração e revisão de acor-
dos ou instrumentos afins, inclusive por meio de mecanismos legais 
de consensualidade, limitando-se à sua competência estritamente jurí-
dica e não usurpando o espaço de discricionariedade administrativa e/
ou técnica, própria à atuação da gestão administrativa, nos termos e 
limites legais.
 
viii. O princípio da eficiência administrativa determina os termos e a 
forma de organização da administração pública com a atribuição legal 
das respectivas competências, promovendo-se a segregação de funções 
e a viabilidade de atuação por meio de instâncias de governança de 
forma intersetorial, transversal e integrada, visando à efetividade das 
ações governamentais e à concretização do ideal do Estado em rede, 
sempre respeitadas as respectivas competências legais.
 
ix. O respeito às competências legais é imprescindível, não apenas à 
organização interna como também à apuração e à definição de responsa-
bilidades, em casos de abusos e consequente vulneração de princípio(s) 
que rege(em) a administração pública e danos ao patrimônio público.
 
x. A atuação da Advocacia Pública na defesa do Estado em juízo respal-
da-se no regime constitucional próprio a que se subordina e ao Estatuto 
da OAB, Lei nº 8.906/94, constituindo-se, a obrigação de advogado, 
em obrigação de meio e não de resultado e nos limites deste mister, em 
qualquer seara de atuação.
 
Recomenda-se a adoção do presente parecer como “Parecer Norma-
tivo” e sua publicação do Diário Oficial do Estado para lhe conferir a 
eficácia prevista no art. 7º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 
75/2004 combinado com o art. 30, parágrafo único, da Lei de Introdu-
ção às Normas do Direito Brasileiro. 
É como se submete à consideração superior.
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Defensoria Pública do 
Estado de Minas Gerais

Defensor Público-Geral: Gério Patrocínio Soares

Expediente
DELIBERAÇÃO Nº 147 DE 2020

O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, 
no uso da atribuição que lhe confere o artigo 28, inciso XXVI e § 2º da 
Lei Complementar Estadual nº 65, de 16 de janeiro de 2003 e art. 102, 
§ 3º, da Lei Complementar Federal nº 80/94 e fundamento no proce-
dimento nº 026 de 2020, reunido em sua 9ª sessão ordinária de 2020, 
realizada no dia 11 de setembro, considerando pedido de recondução 
dos requerentes junto ao Núcleo Estratégico de Execuções Penais – 
NEEP, Delibera:
Art. 1º Preliminarmente, por maioria de votos (cinco votos a dois), com 
base o art. 8º, §1º combinado com arts. 16 e 17 todos da Deliberação 
105 de 2019 deste Conselho Superior, não conhecer dos pedidos de 
recondução formulados pelos requerentes, Bruno Braga Lima e Bruno 
César Canola, em razão de sua intempestividade.
Art. 2º Por unanimidade, prorrogar o mandato dos Defensores, Bruno 
Braga Lima e Bruno César Canola, junto ao Núcleo Estratégico de Exe-
cuções Penais – NEEP, pelo período compreendido entre os dias 02 de 
setembro de 2020 e 13 de outubro de 2020.
Art. 3º Por unanimidade, convocar sessão extraordinária para o dia 25 
de setembro de 2020 para cumprimento do disposto no art. 5º da Deli-
beração 105 de 2019, em relação ao Núcleo Estratégico de Execuções 
Penais.
Art. 4º Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação e 
revoga as disposições em contrário.

Belo Horizonte, 11 de setembro de 2020.
Gério Patrocínio Soares

Presidente do Conselho Superior
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Polícia Militar do Estado 
de Minas Gerais

Comandante-Geral : Cel PM Rodrigo Sousa Rodrigues

Expediente
EXTRATO DO PORTARIA/5 ª RPM Nº 119.536/ 2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
Processados: Joana Darc Silva, MASP 160.709-2, ocupante do cargo de 
Diretora Pedagógica, admissão em 01/02/2013, lotada no CTPM; Luís 
Afonso Bernardeli, MASP 160.105-3, ocupante do cargo de Professor 
de Educação Básica -PEB1A-24, admissão em 06/09/2011, lotado no 
CTPM; Débora Gabriele dos Santos Pinto, MASP 167.559-4, ocupante 
do cargo de Professora de Educação Básica - PEB1A-24, admissão em 
02/02/2016, lotada no CTPM;
Comissão Processante: Presidente: nº 138.916-2, 1º Ten PM Bruno de 
Oliveira Santos.
Membros: nº 142.202-1, 2º Sgt PM Edi Carlo Evangelista e nº 
147.329-7, Cb PM Ronald Inácio da Silva Sousa.

Quartel em Uberaba/MG, 16 de setembro de 2020.
ANDERSON CLAITON BORGES, TEN CEL PM 

- CHEFE DO ESTADO-MAIOR DA 5ª RPM -
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Instituto de Previdência dos 
Servidores Militares - IPSM

Cel PM QOR Vinícius Rodrigues de Oliveira

 FÉRIAS-PRÊMIO AFASTAMENTO
O Diretor de Planejamento, Gestão e Finanças do IPSM, no uso da 
competência que lhe confere o artigo 1º, letra “e”, da Portaria n.° 792, 
de 24/06/2019, autoriza afastamento para gozo de férias-prêmio, nos 
termos da Resolução SEPLAG n° 22, de 25/04/2003 à servidora:
 Matrícula 1432276-2, NAIARA ROSA GARCIA, cargo de ASSIS-
TENTE TÉCNICO DE SEGURIDADE SOCIAL, por 30 dias, refe-
rente ao 1° quinquênio, a partir de 01/10/2020.
Belo Horizonte, 16 de setembro de 2020.

(a) Paulo de Vasconcelos Júnior, Cel PM QOR
 Diretoria de Panejamento, Gestão e Finanças
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Chefe da Polícia Civil: Wagner Pinto de Souza

Expediente
 DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DE MINAS GERAIS
 PORTARIA N° 1.700, DE 16 DE SETEMBRO DE 2020.

O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais, no uso das 
atribuições previstas na Resolução n.° 7.468/PCMG, de 20 de junho de 
2012 e n.º 7.827, de 02 de junho de 2016.
 Resolve:
Art. 1º - Revogar a Portaria Nº 2.040 de 20 de novembro de 2019.
Art. 2º - Alterar a Comissão de Fiscalização e Recebimento de Materiais 
e Serviços para exercer a função de Fiscal do Contrato n.º 9197775/2018 
celebrado entre a Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e a empresa 
Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos -FENEIS, 
decorrente do Processo de Compras n.º 1511189.182/2018, cujo objeto 
é a contratação de mão-de-obra para prestação de serviços de apoio 
administrativo, designando os servidores Rafael Alexandre de Faria, 
Masp 1.330.937-7 e Rosilene Agda Pereira da Silva, Masp 1.352.888-0, 
lotados no Departamento de Trânsito de Minas Gerais – Detran/MG.
Art. 3º - A Comissão atuará nos termos do Art. 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93, competindo ao fiscal do contrato o acompanhamento e verifi-
cação da conformidade da prestação do serviço ou do fornecimento do 
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